
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.481.946 - CE (2014/0240063-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS 

SECAS  
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : RAIMUNDO DE ABREU CAMPOS 
AGRAVADO  : JOSÉ EDMILSON FERREIRA DE MACEDO 
AGRAVADO  : ANTÔNIO CARLOS ROCHA DE JESUS 
ADVOGADO : RAIMUNDO IVANILDO DE SENA E OUTRO(S) - CE002391 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
OBRIGAÇÃO DE PAGAR. VALORES QUE SOMENTE SERÃO FIXADOS 
APÓS O TÉRMINO DA OBRIGAÇÃO DE FAZER. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DA TESE DE CITAÇÃO VÁLIDA PARA 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de que o 
início do prazo prescricional quinquenal é o termo final da obrigação de fazer, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
III – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede 
o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ. 
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
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Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 24 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.481.946 - CE (2014/0240063-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS 

SECAS  
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : RAIMUNDO DE ABREU CAMPOS 
AGRAVADO  : JOSÉ EDMILSON FERREIRA DE MACEDO 
AGRAVADO  : ANTÔNIO CARLOS ROCHA DE JESUS 
ADVOGADO : RAIMUNDO IVANILDO DE SENA E OUTRO(S) - CE002391 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou provimento negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada 

nas Súmulas ns. 7/STJ e 211/STJ.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que não incidem os óbices 

sumulares apontados.

Aduz que (fls. 379/382e):

Primeiramente, cumpre destacar que o tema prescrição é 
preliminar à discussão sobre a necessidade ou não de citação 
válida (art. 219 do CPC/73) e prejudicial à sua apreciação, 
quando reconhecida sua incidência.
Neste contexto, tal tópico é autônomo em relação aos demais 
temas objeto do recurso especial. Tal registro é importante a 
fim de afastar eventual aplicação da Súmula 182/STJ ao 
presente agravo interno.

O entendimento de que o ajuizamento da execução da 
obrigação de fazer interrompeu o fluxo do prazo prescricional 
da obrigação de pagar não se sustenta nas normas que 
formam nosso ordenamento jurídico.
Ora, o prazo para executar as obrigações de fazer e de pagar 
deve ser considerado de forma independente e contado do 
trânsito em julgado do título executivo.
A obrigação de fazer refere-se à implantação do índice nos 
vencimentos dos autores e a obrigação de pagar refere-se aos 
valores atrasados.
Uma obrigação é totalmente independente da outra. Não se 
pode atrelar o pagamento dos valores atrasados à 
implementação do índice.
A execução da obrigação de fazer pode demorar um lapso 
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temporal expressivo para ser cumprida pela Administração. 
Contudo, tal lapso não se confunde com a obrigação de pagar 
os valores atrasados.
A criação de uma vinculação entre a obrigação de fazer e a 
obrigação de pagar, no caso da implantação de índices nos 
vencimentos dos servidores, não se justifica, podendo 
penalizar ainda mais o devedor, pelo aumento injustificado do 
fluxo do prazo prescricional, além de gerar uma oneração 
excessiva ao devedor pela incidência de juros referentes a 
uma mora que não lhe pode ser imputada. Penaliza-se 
também o próprio credor,que ficaria, como nos presentes 
autos, obrigado a aguardar quase nove anos, prazo para o 
término da execução da obrigação de fazer, para poder iniciar 
a execução dos valores atrasados.
É preciso reconhecer Excelências, que a execução da 
obrigação de pagar restou relegada injustificadamente pelos 
próprios credores individuais.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

390e). 

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.481.946 - CE (2014/0240063-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS 

SECAS  
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : RAIMUNDO DE ABREU CAMPOS 
AGRAVADO  : JOSÉ EDMILSON FERREIRA DE MACEDO 
AGRAVADO  : ANTÔNIO CARLOS ROCHA DE JESUS 
ADVOGADO : RAIMUNDO IVANILDO DE SENA E OUTRO(S) - CE002391 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão ao Agravante, porquanto o Tribunal de 

origem adotou a premissa de que o início do prazo prescricional quinquenal 

da obrigação de pagar é o termo final da obrigação de fazer, nos seguintes 

termos (fls. 328/332e):

O termo inicial da obrigação de pagar é precisamente o termo 
final da obrigação de fazer, ou seja, só a partir do momento em 
que incrementada a obrigação de fazer, é que se torna 
possível identificar quais são de fato os valores concernentes a 
obrigação de pagar; é a partir deste marco que se identifica ,o 
verdadeiro quantum a ser percebido a título de uma das 
obrigações (de dar), porquanto, a partir dali, começa a 
percepção de Valores atinentes a outra obrigação (de fazer).
3. No caso em tela, a sentença transitou em, julgado em 
24/08/04, a obrigação de fazer foi adimplida em  09/10/07; com 
a intimação dos autores em 16/03/09 e a obrigação de pagar 
requerida em 1º/02/10.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, a fim de reconhecer que, do trânsito em julgado do 

processo de conhecimento até a propositura da ação executiva 

transcorreram mais de 5 anos, demandaria necessário revolvimento de 
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matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 

contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. RECONHECIMENTO. 
INÉRCIA DO CREDOR. VERIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 
no sentido de que "os autores foram regularmente intimados 
da decisão que deu azo ao trânsito em julgado do título judicial", 
tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1266429/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA 
AFASTADA. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO EMBASADA 
EM DATA DIVERSA DA DEFINIDA PELA CORTE LOCAL 
COMO DIES A QUO. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.
1. O Tribunal de origem consignou: "Acontece que, o 
certificado do trânsito em julgado nos autos de mandado de 
segurança ocorreu em 08 de setembro de 2010, na seqüência, 
houve a execução das parcelas devidas, inclusive as 
anteriores à impetração do mandado de segurança. O Estado 
do Paraná, interpôs agravo de instrumento que foi acolhido 
pelo Tribunal de Justiça, impossibilitando a execução por 
aquela via processual, tal decisão datou de 04/12/2012. Assim, 
este foi o último ato do referido processo, o Acórdão desta 
Sexta Câmara Cível prolatado em 04/12/2012 quando julgado o 
agravo de instrumento n° 867.684-8 (fls. 147/150). Desta 
forma, como entre a data que pôs fim ao ato judicial que 
interrompeu a contagem do prazo prescricional (04/12/2012) e 
a data da propositura da presente demanda (31/05/2013), não 
decorreu o prazo de dois anos e meio, assim, não há o que 
falar em prescrição, porquanto a demanda foi proposta dentro 
do prazo restante para completar a fluência do prazo 
qüinqüenal anteriormente interrompido" (fl. 334, e-STJ - grifo 
nosso).
2. Por outro lado, o insurgente informa que a data do trânsito 

Documento: 1704331 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

02/05/2018

Página  6 de 4



 
 

 
em julgado do processo é diversa da definida no acórdão 
recorrido.
3. Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal 
pressupõe revolvimento fático-probatório, o que é vedado no 
âmbito do Recurso Especial (Súmula 7/STJ).
4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1681592/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2017, DJe 09/10/2017)

No que se refere à questão de ser necessária a citação válida 

para a interrupção do prazo prescricional, argumento utilizado para combater 

o fundamento do acórdão, verifico que a insurgência carece de 

prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelo tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio 

debate da questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação federal 

indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos legais 

apontados como violados.

No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o 

tribunal de origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação do 

suscitado art. 219 do Código Civil.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 

tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de declaração, aplicável, 

à espécie, o teor da Súmula n. 211/STJ, in verbis: "Inadmissível recurso 

especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”, consoante precedente 

cuja ementa transcrevo: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO 
STF, POR ANALOGIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE 
MARINHA. ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 
DESTA CORTE SUPERIOR. REGISTRO IMOBILIÁRIO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO TERRENO DE 
MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA 
ADEQUADA. QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. 
OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO PROPRIEDADE 
PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE 
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PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento 
demarcatório na espécie, pela desobediência do rito específico 
previsto no Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de 
notificação pessoal dos recorrentes - não foi objeto de análise 
pela instância ordinária, mesmo após a oposição de embargos 
de declaração, razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
não provido. Julgamento submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC e à Resolução n. 8/2008.
(REsp 1183546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 
29/09/2010, destaque meu).

Cabe ressaltar, ainda, que o Recorrente deveria ter alegado 

afronta ao art. 535, do Código de Processo Civil, de forma fundamentada, 

caso entendesse persistir omissão, contradição ou obscuridade no acórdão 

impugnado, possibilitando, assim, a análise de eventual negativa de 

prestação jurisdicional pelo tribunal de origem, sob pena de não 

conhecimento da matéria por ausência de prequestionamento, como ocorreu 

no presente caso.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
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DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
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ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
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forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

resta configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de 

aplicar multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
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REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
RECORRIDO : RAIMUNDO DE ABREU CAMPOS 
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AGRAVO INTERNO
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AGRAVADO  : RAIMUNDO DE ABREU CAMPOS 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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